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RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA  

 

Entidade: Junta de Freguesia de Vila Ruiva 
 João Manuel Casaca Português (Presidente da Câm. Municipal de Cuba) 
 Raúl Manuel Viana Amaro (Presidente da Junta de Freg. de Vila Ruiva) 

Francisco Eduardo Beiçudo Galinha (Adjunto do Presidente CM de Cuba) 
 
Recebidos por: Deputados Isilda Aguincha (PSD), Mário Simões (PSD), Conceição 

Pereira (PSD) e Rita Rato (PCP)  
 
Assunto:           Apresentação de posição face à decisão de encerramento do 

estabelecimento do 1.º ciclo na freguesia de Vila Ruiva 
 
 
Exposição: O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cuba apresentou a sua posição de 
rejeição face à decisão de encerramento, a partir de 01 de setembro de 2014, do 
estabelecimento do 1.º ciclo na freguesia de Vila Ruiva, invocando, para tal, os seguintes 
fundamentos: 
 

 O despacho de encerramento foi comunicado à autarquia, no âmbito de um 
procedimento unilateral, sem qualquer auscultação, o que configura, no seu entender, 
um desrespeito pelos princípios gerais de relacionamento entre organismos do Estado; 

 Desconhece-se qualquer fundamentação para este ato administrativo, que vai ser 
prejudicial para a freguesia e para a autarquia; 

 Os pais e os encarregados de educação consideram que escola em questão possui 
todas as condições, permitindo a prestação de um serviço educativo de qualidade, pelo 
que se deverá manter em funcionamento. A escola funciona num edifício com excelentes 
condições físicas, recentemente requalificado, está dotada de equipamentos, meios 
informáticos e espaços que permitem aos alunos usufruírem de atividades de 
enriquecimento curricular, componente de apoio à família, biblioteca e serviço de 
refeições; 

 O município não dispõe de meios logísticos e humanos que permitam assegurar o 
transporte diário destas crianças; 

 Todos os custos atuais com o pré-escolar, isto é, refeições, instalações, 
telecomunicações, eletricidade, pessoal não docente, etc. daquele estabelecimento de 
ensino irão manter-se; 

 O encerramento da escola conduzirá a uma perda de qualidade de vida e afastará as 
crianças do seu ambiente natural, físico, afetivo e de uma relação estreita e saudável 
com os seus familiares mais diretos. 

 
O Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Vila Ruiva disse subscrever as palavras do Sr. 
Presidente da Câmara e manifestou a sua preocupação pela forma pouco transparente como o 
processo foi conduzido. Solicitou a intervenção dos Deputados, defendendo que não se podem 
tomar decisões baseadas em critérios economicistas, sem pensar nas pessoas e nos efeitos 
nefastos, em termos de desertificação e perda de qualidade de vida. 
 
O Sr. Deputado Mário Simões (PSD) agradeceu a exposição e disse reconhecer que as 
reformas são difíceis de explicar e nem sempre vão ao encontro dos interesses das 
populações. Sobre este caso em concreto, afirmou ter conhecimento de que a Delegação 
Regional do Alentejo não propôs o encerramento da escola e que a decisão de encerramento 
foi imposta pela DGEstE, o que considerou revelar desconhecimento da realidade concreta do 
distrito. Terminou, lamentando que a Administração Central tome decisões que não vão ao 
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encontro das legítimas aspirações das populações e comunicou que vai dar nota da sua 
posição ao Ministério da Educação e Ciência, esperando que seja ainda possível corrigir esta 
situação. Manifestou solidariedade à Câmara Municipal e à escola. 
 
A Sra. Deputada Rita Rato (PCP) agradeceu a exposição e felicitou os audientes por se 
dirigirem à Assembleia da República, procurando, desta forma, defender os interesses das 
populações. Informou que o Sr. Deputado João Ramos (PCP) questionou o Sr. Ministro da 
Educação e Ciência sobre esta matéria, na recente audição na Comissão, sem que tenha 
obtido resposta, e considerou inaceitável que se tomem estas decisões sem o envolvimento 
das autarquias, das comunidades educativas e das populações, lembrando que esta escola 
consta da Carta Educativa Municipal. Concluiu, considerando que deve existir preponderância 
sobre estas matérias, tendo em conta as necessidades pedagógicas e de coesão territorial, 
que se trata de uma zona do interior, entendendo que esta decisão configura mais uma opção 
de desmantelamento da escola pública. 
 
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cuba confirmou que a escola em questão faz parte 
da Carta Educativa Municipal e reafirmou que o Jardim de Infância vai manter-se, com todos os 
custos inerentes ao seu funcionamento. Agradeceu, por último, a concessão da audiência e 
disse esperar que a decisão possa ser revertida.  
 
A Sra. Deputada Isilda Aguincha (PSD) agradeceu a exposição e lembrou que estes processos 
enfrentam sempre dificuldades. Neste caso concreto, considerou que, quer a opção por Vila 
Alva, quer por Vila Ruiva, seriam consideradas indesejáveis, conforme declarações dos 
audientes. Terminou, afirmando que cada Grupo Parlamentar tomará as diligências que 
entender junto do Governo, sobre esta matéria. 
 
 
A documentação da audiência encontra-se disponível na página da Comissão, na internet.  
 
 
 
Palácio de São Bento, 10 de julho de 2014 
 
 
 

A assessora da Comissão 
Cristina Tavares 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=98151

